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RESUMO
O tema deste artigo insere-se na discussão sobre as relações entre o desenvolvimento e o campo educacional, que se en-
contram hegemonicamente estabelecidas na noção de causalidade. O nosso objetivo é analisar criticamente a contradição 
presente na concepção de desenvolvimento que limita o sujeito a um instrumento na competência técnica, sendo esta um 
elemento condicionante para a ampliação dos indicadores desse desenvolvimento. A nossa pergunta central é se teríamos a 
possibilidade de outras formas de relações entre desenvolvimento e educação que pudessem resultar na gestão e planeja-
mento do Estado, numa concepção crítica para além da relação de causa e efeito. O método utilizado tem como proposição 
investigativa o campo da teoria crítica, na análise do conceito de desenvolvimento em interface com o campo educacional. 
Conclui-se que, ao se pensar o desenvolvimento e o processo de/formação do sujeito em relação ao campo educacional, de-
ver-se-iam encontrar elementos que pudessem romper com a concepção da competência técnica e neutra para uma posição 
de igualdade que o implica como ponto de partida para se analisar a questão da qualidade do desenvolvimento da sociedade.
Palavras-chave: Desenvolvimento. Educação. Ensino. Competência técnica.

DEVELOPMENT AND EDUCATION: SOME CRITICAL NOTES ON DEVELOPMENT  
IN INTERFACE WITH THE EDUCATIONAL FIELD

ABSTRACT
The theme of this essay is part of the discussion on the relationships between development and the educational field, which 
are hegemonically established in the notion of causality. Our objective is to critically analyze the contradiction present in the 
conception of development that limits the subject to an instrument in the technical competence, being this a conditioning 
element for the expansion of the indicators of this development. Our central question is whether we would have the possibi-
lity of other forms of relations between development and education that could result in the management and planning of the 
State, in a critical conception beyond the relationship of cause and effect. The method used has as investigative proposition 
the field of critical theory, in the analysis of the concept of development in interface with the educational field. It is conclu-
ded that, when thinking about the development and the process of/training of the subject in relation to the educational field, 
we should find elements that could break with the concept of technical and neutral competence for a position of equality 
that implies it as a starting point to analyze the issue of the quality of the development of society.
Keywords: Development. Education. Technical competence.  
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A EDUCAÇÃO COMO POLÍTICA PÚBLICA SETORIAL ESTRATÉGICA 
PARA O DESENVOLVIMENTO DEMOCRÁTICO

Podemos iniciar este tema com uma simples pergunta: Seria, na educação, a po-
lítica pública setorial elemento estratégico para o desenvolvimento democrático? Tudo 
parece indicar que ocorre certo consenso e hegemonia entre os gestores públicos de 
que a resposta a esse questionamento seja exclusivamente o “sim”, pois se interpreta 
que educar é igual à ampliação do desenvolvimento da sociedade.

Para grande parte das pessoas que atuam no planejamento setorial, estabelece-
-se, como consenso, compreender mecanicamente que somente com a melhoria na 
capacidade profissional dos sujeitos, por meio dos cursos de capacitação e profissiona-
lização, é que se torna possível implicá-lo para o pleno desenvolvimento econômico e 
social. Na linha desse argumento de convicção, Pastore (1989) afirma que o ponto cen-
tral para o desenvolvimento seria a compreensão de que

O mundo do futuro exigirá profissionais que se comportam como o aluno interes-
sado o tempo todo. Isso já ocorre hoje em vários ambientes. Os locais de trabalho 
e a própria casa parecem escolas onde se estuda e se aprende de forma continua-
da. Uma coisa é certa: os brasileiros terão de escolher entre muita educação ou 
pouco trabalho; alta competência ou baixos salários (p. 70).

Assim sendo, o foco de análise neste tema sobre desenvolvimento em interface 
com o campo da educação, refere-se à crítica a essa convicção que se possui, na obvie-
dade dessa resposta, nas relações entre ambas, pois colocamos em dúvida o fato de a 
educação estar diretamente ligada ao desenvolvimento, numa relação de causa e efei-
to. Desse modo, identificamos, nessa premissa do “sim”, uma concepção mecanicista de 
causa e efeito na interface do desenvolvimento com a educação, que se encontra pauta-
da em aspectos estritamente instrumentais, fundamentados no processo formativo da 
“qualificação profissional”.

Para romper com essa estrutura sistêmica e determinista no campo educacional, 
iniciamos o nosso estudo a partir da contraposição da hipótese anterior, pois compreen-
demos essa interface entre educação e desenvolvimento como algo que se constitui 
num amplo conjunto de contradições, que, muitas vezes, anulam os seus resultados.

Compreendemos que, tanto do lado do desenvolvimento quanto do lado da edu-
cação, apresentam-se diversos fatores que pressupõem determinadas concepções de 
mundo e sujeito que antecedem os seus próprios resultados previamente planejados. 
Desse modo, caminharemos em termos analíticos para romper com a obviedade do 
lado da resposta “sim” e buscaremos aprofundar a obscuridade ou a recusa em querer 
saber algo do outro lado da convicção do “sim”, que seria o reconhecimento de que 
“não” ocorre uma relação direta da educação instrumental com o desenvolvimento 
econômico e social que se pauta numa compreensão de linearidade histórica de ordem 
e progresso.

O consenso, pautado numa inspiração determinista e linear, encontra-se presente 
como hegemonia de concepção de mundo, que consiste na ideia de que somente com o 
esforço do sujeito individual e autônomo pode se tornar possível a realização da compe-
tência no processo formativo:
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[...] desenvolvimento total da inteligência humana em suas diversas esferas de ati-
vidade, desde seu primeiro vôo mais simples até os nossos dias, creio ter descober-
to uma grande lei fundamental, a que se sujeita por uma necessidade invariável, e 
que me parece poder ser solidamente estabelecida, quer na base de provas racio-
nais fornecidas pelo conhecimento de nossa organização, quer na base de verifica-
ções históricas resultantes dum exame atento do passado. Essa lei consiste em que 
cada uma de nossas concepções principais, cada ramo de nossos conhecimentos, 
passa sucessivamente por três estados históricos diferentes: estado teológico ou 
fictício, estado metafísico ou abstrato, estado científico ou positivo (COMTE, 1973, 
p. 9-10).

Nessa perspectiva evolutiva da sociedade e do sujeito, que diz respeito à propor-
ção da resposta “sim” e a recusa do “não”, o nosso problema apresenta-se na compreen-
são de como essa dualidade pode estar, respectivamente, relacionada à compreensão 
reducionista da educação, que posiciona o sujeito como objeto ou como resistência em 
compreender que o desenvolvimento é um compartilhamento coletivo de toda a rique-
za produzida. A educação como instrumento incorpora a noção que se torna pertinente 
à instrução como elemento de liberdade e condizente com a inserção social do traba-
lhador qualificado, e apresenta-se, portanto, como uma tese política da exclusão de tan-
tos outros que não aderem ao modelo econômico.

Este estudo justifica-se como indicativo de ruptura com a tese evolucionista, pau-
tada na concepção crítica ao sistema social, e o ensino fica destituído da posição de ob-
jeto que hierarquiza as funções de cada sujeito. A inter-relação entre a educação básica 
e o Ensino Superior com a questão do desenvolvimento, torna-se um elemento de con-
tingência do processo formativo e, portanto, o desenvolvimento estaria relacionado aos 
processos formativos pertinentes ao estado cultural da sociedade, que funciona numa 
lógica distributiva, e isso requer uma reinterpretação do conceito de desenvolvimento 
nas suas interfaces com o campo educacional, principalmente para a criação de uma 
política pública setorial estratégica para o desenvolvimento democrático, que seria dire-
cionar o acesso de grande parte da população aos bens produzidos coletivamente. Isso 
constitui-se num problema “[...] sobre a problemática do desenvolvimento econômico 
e de reflexão sobre os rumos desse processo no Brasil” (HOFFMANN; DUARTE, 2019).

EM BUSCA DOS ELEMENTOS CONTRADITÓRIOS  
ENTRE DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO

A palavra “sistema” apresenta uma compreensão de intencionalidade de ação 
como possibilidade de previsão de seus resultados para o desenvolvimento social e eco-
nômico. Em contraposição a essa denominação, podemos apresentar outra compreen-
são sobre a organização do ensino, a partir da noção de “estrutura”. Seria, portanto, a 
condição objetiva no modo como os processos formativos ocorrem no campo do social, 
possuindo um caráter de não intencionalidade, que transparece na falência do sistema 
educacional pelo viés das avaliações institucionais, em que

O Censo Escolar 2016, divulgado [...], revela desafios para a universalização do 
acesso a todos os níveis de ensino no Brasil. Os anos de investimento ainda não 
provocaram mudanças significativas nos dados coletados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia do Ministério 
da Educação responsável também pela sistematização e consolidação das estatís-
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ticas nacionais de educação. As tendências dos anos anteriores permanecem inal-
teradas e ainda distantes das metas do Plano Nacional de Educação (PNE) (INEP, 
2017a).

Diante dessa pequena análise avaliativa entre desenvolvimento e educação, po-
demos afirmar que, apesar da intencionalidade das ações no campo educacional, as 
práticas são determinadas pelas conjunções objetivas da realidade, que definem as con-
dições próprias do desenvolvimento econômico e social.

Assim sendo, enfrentar o “não” como a resposta sobre as interfaces relacionais 
entre educação e desenvolvimento significa compreender que, entre esses dois cam-
pos, apresenta-se ampla complexidade para além do discurso comum de causa e efeito 
para outra lógica, em que estejam presentes as contradições que se apresentam entre 
o “sim” e o “não”. Nesse caso, como seria possível pensar as relações entre desenvol-
vimento e educação, principalmente como ocorrem as interfaces entre esses dois se-
tores, em termos de proposições de políticas públicas do Estado democrático e, ma-
joritariamente, como os resultados dessas interações encontram-se relacionados com a 
organização social?

Com essa pergunta de fundo, pretendo desenvolver, basicamente, dois tipos de re-
flexão: de um lado, que o desenvolvimento pode ser compreendido numa relação meca-
nicista entre educação e trabalho na produção econômica de riqueza; e, por outro, numa 
relação contraditória, em que as duas esferas contrapõem-se no conjunto de seus resul-
tados e, inclusive, podem se anular em termos de proposições de política pública naquilo 
que se instaura na estrutura educacional como processo formativo do sujeito intelectual.

 Na pressuposição do mecanicismo, encontra-se muito presente na sociedade 
como elemento hegemônico do senso comum, em que se estabelece uma relação simples 
em termos de equação diretamente proporcional, em que quanto mais educação mais de-
senvolvimento econômico e social. Cabe ressaltar, entretanto, que, no momento em que 
se fala em Estado democrático, pressupõe-se uma ampla participação dos movimentos so-
ciais na escolha de governo como gestor da coisa pública. A pergunta “educar para quê?” 
(ADORNO, 1995), portanto, deve ser levada em discussão quando se trata de elemento de 
planejamento de política pública setorial de Estado no campo da educação, em que a in-
terface com a questão do desenvolvimento econômico e social deveria ser importante em:

[...] se perguntar de onde alguém se considera no direito de decidir a respeito da 
orientação da educação dos outros. [...] porque não temos o direito de modelar 
pessoas a partir do seu exterior; mas também não a mera transmissão de conhe-
cimentos, cuja característica de coisa morta já foi mais do que destacada, mas a 
produção de uma consciência verdadeira. Isto seria inclusive da maior importância 
política; sua ideia, se é permitido dizer assim, é uma exigência política. Isto é: uma 
democracia com o dever de não apenas funcionar, mas operar conforme seu con-
teúdo, demanda de pessoas emancipadas. Uma democracia efetiva só pode ser 
imaginada enquanto uma sociedade de quem é emancipado (ADORNO, 1995, p. 
141-142).

Compreendemos que pensar a educação pelo viés democrático e efetivar o pen-
samento reflexivo seria radicalizar em compreender a “educação para quê?” (ADORNO, 
1995) até a última instância, em oposição ao elemento fundamental e ao pensamento 
hegemônico.
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A condição do pensamento hegemônico transparece em época de campanha elei-
toral, em que grande parte dos partidos políticos, que, inclusive, independe da con-
cepção ideológica de mundo, seja liberal ou associada aos movimentos sociais, adere à 
tese do diretamente proporcional entre educação e desenvolvimento, sem a crítica às 
devidas mediações, e assume, como dever, o papel de anunciar o que e de qual maneira 
realizar o programa de governo setorial. Avaliamos que isso seja o oportunismo da di-
reita ou a pressa da esquerda não reflexiva em buscar atenuar os problemas sociais gra-
ves, oriundos da péssima distribuição de renda e inclusão social, ao apontar a educação 
como elemento de solução na perspectiva de inserção do sujeito no sistema produtivo.

Compreendemos que essa perspectiva salvacionista perante o setor educacional 
possui, de fato, um fundamento teórico e prático bem simples e aplicável, em termos 
de solução, que seria a noção de capacitação do sujeito, nas condições objetivas em 
incorporar habilidades específicas, no sentido de produzir riquezas e garantir sua pró-
pria subsistência econômica. O que não se coloca em questão, nessa proposição direta 
supra, entretanto, é que a produção de riqueza está também relacionada a todas as 
condições de infraestrutura, no sentido de garantir a subsistência. Educação e desenvol-
vimento, portanto, estão também relacionados, em termos da política de distribuição 
de renda regulamentada pelo Estado, a diversas formas de intermediação nas relações 
de trabalho.

Podemos afirmar que, no campo da hegemonia do capital, essa equação é sim-
ples, na sua proporcionalidade direta entre educação e desenvolvimento e em termos 
de solução, mas se apresenta completamente sem sentido e extremamente complicada 
quando sua aplicação no campo do social é na ampliação de gastos orçamentários na 
compra de equipamentos, sem levar em consideração que o fator primordial para a me-
lhoria na qualidade do processo formativo seria a presença do sujeito crítico na posição 
de intelectual. Desse modo, os gestores deveriam levar isso em consideração em seus 
planejamentos orçamentários. É preciso refletir para que serve a situação em que 

Professores de 64 municípios brasileiros poderão comprar notebooks a partir de 
R$ 1.199,00. O programa Computador Portátil oferece desde esta segunda-feira, 
31, computadores de diversas marcas e modelos, com financiamento em 24 ou 36 
parcelas. O empréstimo pode ser feito no Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal 
ou Banco Postal dos Correios (INEP, 2017b).

A introdução desses equipamentos no setor educacional pode ser interpretada 
como melhoria nas condições de trabalho. Compreendemos, entretanto, que se essa 
compra de equipamento não estiver diretamente relacionada à política de valorização 
do profissional da educação, em termos de melhores salários, ou até mesmo se a com-
pra dos referidos equipamentos não estiver associada ao uso em determinado projeto 
pedagógico escolar, isso conduz a elementos aleatórios em termos de política pública 
setorial para o campo educacional.

Analisamos que a compra de equipamentos deveria estar diretamente vinculada a 
aspectos da difusão da cultura e menos relacionada à lógica do consumo. Desse modo, 
a educação escolar parece oscilar, de um lado, no possível do não igual e na lógica dis-
tributiva da cultura, e de outro, na impossibilidade de aspectos democráticos de acesso 
à cultura escolar.
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Numa cultura democrática, todavia, o desenvolvimento está diretamente relacio-
nado à educação, quando se prevalece a verdadeira distribuição da riqueza produzi-
da coletivamente. Nesses pontos, entretanto, em que os conflitos transparecem, em 
termos de contradições, e que deixam transparecer a concepção de desenvolvimento 
como algo estritamente relacionado ao aspecto de crescimento econômico, é possível 
compreender, em aspectos políticos, quais são as sociedades verdadeiramente não de-
senvolvidas.

Especificamente em relação à oferta de uma educação que se atrele ao planeja-
mento do Estado, isso implica qualificar a população para sua plena inserção no campo 
da cultura e, portanto, é compromisso do Estado dar legitimidade ao princípio constitu-
cional de efetivar plenamente o direito social de acesso à educação (BRASIL, 1988).

Compreendemos que o elemento contraditório da situação encontra-se no plano 
da legalidade e da legitimidade, pois o acesso à educação qualifica o sujeito na pers-
pectiva de ampliar sua condição social, portanto, de um lado, “é” algo que se relaciona 
ao “desenvolvimento” e, de outro, também “não é” a ampliação da riqueza produzida 
coletivamente, quando o sujeito não apreende o conjunto dos significados no campo da 
cultura. Primeiramente, a riqueza produzida tem de ser dividida na proporção, de modo 
a atender à demanda de toda a população; isso geralmente não acontece de forma es-
pontânea e requer mecanismos distributivos, como política de Estado.

Desta forma, estamos entrando na segunda concepção da relação entre educação 
e desenvolvimento como algo que gira em torno da falta de criticidade perante o mode-
lo econômico que justifica o crescimento na quantidade do capital de bens produzidos, 
mas que pouco se refere à qualidade na distribuição de renda entre todos que produ-
zem a riqueza coletivamente.

Esse divisor de águas entre quantidade e qualidade, no campo educacional, é que 
define claramente a política de Estado para os setores sociais, pois, no campo da quanti-
dade, a educação é compreendida como instrumento para ampliar as condições do au-
mento do capital, que, em países não desenvolvidos, refere-se diretamente ao acúmulo 
e à péssima distribuição da riqueza para a população. Em oposição a essa situação da 
concepção do aumento do capital, a qualidade no campo educacional é compreendida 
como modo de inserção do sujeito no campo da cultura. A interface entre educação 
e desenvolvimento, portanto, seria abordada pela ampliação da condição reflexiva do 
sujeito. O paradoxo da situação é que não é possível ampliar a condição de inserção 
cultural somente com a quantidade, pois é preciso uma porção de qualidade para via-
bilizar algo para além do processo meramente instrumental do uso da informação em 
se tratando do ensino. Também não é possível focar somente em qualidade se não se 
abranger uma quantidade de elementos que permita ao sujeito uma ampla cultura no 
campo dos conceitos.

Para avançar no assunto, a partir desses elementos contraditórios, entre desen-
volvimento e educação, será preciso aprofundar radicalmente como em ambos os con-
ceitos permite-se transparecer o sentido político para se compreender a concepção de 
mundo que se encontra em jogo nas possíveis formas discursivas que se apresentam no 
campo escolar.
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Pensar o desenvolvimento na dualidade entre a quantidade e a qualidade per-
mite analisar uma determinada concepção de mundo, no sentido de compreendê-las 
como forma de política pública estratégica para o desenvolvimento social. Desse modo, 
esse nó, presente nas interfaces entre desenvolvimento e educação, somente pode ser 
resolvido, em parte, a partir da conceituação de desenvolvimento e educação que esta-
mos trabalhando, em termos de proposição de política pública setorial, como forma de 
elaborar criticamente essas interfaces entre educação e desenvolvimento e como eixo 
primordial de ação, em que o conhecimento se apresenta como meio de produção (FA-
VARO; TUMOLO, 2016).

POR QUE FALAMOS EM DESENVOLVIMENTO SOCIAL COMO  
ESTRATÉGIA PARA A QUESTÃO DA QUALIDADE DO SOCIAL?

Ao falarmos em “desenvolvimento” estamos nos referindo diretamente à condi-
ção da organização social no modo como os sujeitos estabelecem sua subsistência em 
termos de qualidade de vida. Por qual motivo, entretanto, falamos em desenvolvimento 
social e não em desenvolvimento econômico? Diria que essa escolha mostra que, por 
um lado, em termos de senso comum, ocorre uma difusão do conceito de que este 
seria interpretado como “[...] o movimento para melhor [...], o seu significado otimis-
ta é peculiar à filosofia do séc. XIX e está diretamente vinculado ao conceito de pro-
gresso. O seu sinônimo mais afim é evolução [...]” (ABBAGNANO, 1982, p. 226), e, por 
outro, radicalizar o conceito de desenvolvimento implica compreendê-lo para além do 
comum em termos de crescimento econômico.  Esta abordagem distinta, portanto, im-
plica compreender a maneira como os sujeitos realizam o trabalho e, principalmente, as 
formas e modos de tecnologias usados para realizar essas produções. Numa regra sim-
ples, quanto menos desenvolvida a organização social, em termos econômicos e sociais, 
cada vez mais simples e rudimentares são as formas de tecnologias aplicadas no traba-
lho. Na inversão dessa situação, a ampliação do desenvolvimento implica sofisticação e 
complexidade das formas tecnológicas aplicadas no trabalho. O grande problema desse 
critério divisor é que a relação de simples ou complexos, em termos de tecnologias, é 
algo discutível, na proposição de corte ou limiar de complexidade, e está implícito aqui 
numa determinada concepção de mundo e de sujeito.  Portanto, a possibilidade de res-
tabelecer essa trama sobre o desenvolvimento com outras interpretações que possam 
permitir a compreensão de outros modos de organização social, que também possuem 
em seu interior um sofisticado elemento de tecnologia e uma ampla proporção de de-
senvolvimento social e econômico.

No teor do significado da palavra “desenvolvimento”, optamos em apresentar qua-
tro possíveis modelos que se referem à concepção de mundo e política do sujeito. A pri-
meira pode denominar-se como uma compreensão evolucionista, que seria a noção de 
que a tendência ao desenvolvimento seria linear e estaria diretamente ligada à condição 
de “aptidão social” (BISSERET, 1979). Essa interpretação está diretamente relacionada à 
condição da interpretação do sujeito como possuidor de mais inteligência e, portanto, à 
ideia de que o mundo educacional se divide em sociedades mais evoluídas e outras me-
nos evoluídas, e isso interfere diretamente em seu estado de desenvolvimento.
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Uma segunda concepção de desenvolvimento está pautada na racionalidade cien-
tífica e, portanto, pode avançar ou estagnar em decorrência da gestão científica dos 
recursos e, no caso da educação, seria a compreensão de que uma política de “boa apli-
cação” na melhoria do sistema educacional, estaria diretamente relacionada à amplia-
ção do desenvolvimento econômico e social (PASTORE, 2014). Aqui, transparece-se uma 
concepção de total neutralidade científica na questão da gestão pública dos recursos, 
ou seja, o problema do desenvolvimento seria a competência na racionalidade científica 
nas tomadas de decisão no setor administrativo.

Uma terceira concepção seria a compreensão não linear e não científica sobre 
a questão do desenvolvimento, pois se trata de compreendê-la como o resultado dos 
conflitos políticos que se apresentam na sociedade (PONCE, 1989). O resultado, no 
campo do desenvolvimento, seria a maneira como as forças políticas se expressam no 
modo de garantir o acesso aos bens materiais ao conjunto da sociedade. Compreende-
-se o desenvolvimento, portanto, como expressão política da sociedade, o que não o 
naturaliza nem o representa como ciência aplicada para a competência da organização 
da democracia da sociedade. Nesse caso, a expressão do desenvolvimento seria o modo 
como uma sociedade planejada para todos permite constituir-se como lugar efetiva-
mente democrático.

Por último, uma concepção que radicaliza a crítica do desenvolvimento para uma 
desconstrução por completo do próprio conceito, uma vez que analisa a subjetividade 
que se produz nos territórios em que se organizam os modos de vida dos sujeitos (GUA-
TTARI, 2000). Desse modo, optamos em compreender na radicalidade “por que falamos 
em desenvolvimento?” como uma determinação política de interpretar o conjunto de 
nossas ações no campo da sociedade. Isso leva até as últimas consequências a questão 
do desenvolvimento nas interfaces com o campo educacional como elemento efetivo 
para a distribuição de renda (FAVARO; TUMOLO, 2016).

DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO PARA ALÉM  
DAS IDEOLOGIAS DAS APTIDÕES NATURAIS

Partimos do pressuposto de que os mecanismos sociais de controle e, principal-
mente, a subordinação do outro, ocorrem, basicamente, pelo consenso, na condição de 
que se aceita a estrutura de hierarquia entre aquele que manda e o outro que obedece. 
Isso seria a condição em que “[...] Em uma palavra, a ideologia da competência institui 
a divisão social entre os competentes, que sabem, e os incompetentes, que obedecem” 
(CHAUÍ, 2016, p. 187).

A eficácia dessa estrutura encontra sua expressão de consenso hegemônico no 
momento em que se naturalizam as diferenças no campo das aptidões naturais, ao se 
interpretar que as diferenças são resultado de algo inerente ao sujeito.

[...] a noção de aptidão, a partir daí, serve progressivamente de suporte para jus-
tificar a manutenção das desigualdades sociais e das desigualdades escolares que 
as traduzem e perpetuam. Como a nova sociedade e as instituições escolares são 
colocadas como igualitárias, a causa das desigualdades só pode ser atribuída a um 
dado “natural” (BISSERET, 1979, p. 31).
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Essa redução do sujeito à qualidade inerente à natureza transparece, em termos 
políticos, no sentido de justificar as diferenças no campo das relações humanas. As in-
terfaces entre desenvolvimento e educação produzem a compreensão de que os sujei-
tos se encontram condicionados à melhoria social somente pelo viés educacional, como 
a aplicação da fórmula em que o desenvolvimento seria “[...] o movimento para me-
lhor” (ABBAGNANO, 1982, p. 226). Por mais que se invista em educação, entretanto, 
torna-se muito dificultosa qualquer alteração, na condição da sociedade, na melhoria 
do desenvolvimento, uma vez que a base da distribuição da riqueza produzida coletiva-
mente no trabalho de todos não altera sua proporção direta na divisão da riqueza. Aqui 
deixa-se transparecer que a natureza social ou individual não é tão favorável ao desen-
volvimento, posto que existem sujeitos ou sociedades que não se adaptam ao esforço 
necessário para o alcance do desenvolvimento.

Essa compreensão é evolucionista do sujeito numa perspectiva de que o se apro-
priar da educação apresenta-se como elemento hegemônico, no sentido de estar pre-
sente nessa premissa uma aparente verdade numa sociedade que se organiza pautada 
na hierarquia entre aqueles que sabem e mandam e os outros que não sabem e obe-
decem. Essa noção transparece na tendência ao desenvolvimento como algo linear, 
e estaria diretamente ligada à condição de “aptidão social” (BISSERET, 1979), mais 
propriamente aptidão individual. Essa interpretação está diretamente relacionada à 
condição da interpretação do sujeito como possuidor de mais inteligência e, portanto, 
com a ideia de que o mundo educacional se divide em sociedades mais evoluídas e 
outras menos evoluídas, e isso interfere diretamente em seu estado de desenvolvi-
mento.

Compreender as relações entre o desenvolvimento e a educação para além das 
ideologias das aptidões naturais, seria a condição de romper com a noção comum da 
divisão do mundo entre aqueles que sabem e os outros que se apresentam como igno-
rantes. Aqui abre-se um verdadeiro problema político num mundo organizado no acú-
mulo de informações que não se encontram disponibilizadas para todos, em termos de 
apropriação crítica dos conceitos. Compreender o desenvolvimento na interface com o 
campo educacional em termos de apropriação democrática, portanto, requer a reelabo-
ração de todo o dispositivo para a passagem do conhecimento, numa estrutura pautada 
na verticalidade das relações humanas, e isso condiz com a perspectiva de compreen-
der. Nestes termos, podemos afirmar que o processo educativo seria o lugar em que se 
apresenta o problema de

[...] como fazer com que aquele que tem diante de si ultrapasse a única barreira 
que conta – não entre as culturas, entre o universal e o particular, entre a ignorân-
cia e o saber – mas a barreira entre aqueles que têm a opinião da igualdade e os 
que têm a opinião da desigualdade? O emancipador não é alguém que vai ao en-
contro das pessoas para emancipá-las. A emancipação sempre supõe um processo 
em que alguém quer passar e, assim, a questão é saber o que passar vai querer 
dizer (VERMEREN, 2003, p. 196).

Trata-se de compreender os efeitos formativos do sujeito e sua ocorrência, po-
dendo-se romper no interior das unidades de ensino na constituição do sujeito do co-
nhecimento, numa hegemonia pautada na concepção de ciência neutra e explicativa.
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CIÊNCIA E DESENVOLVIMENTO VERSUS EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 

A ciência apresenta-se como uma justa explicação racional do mundo, mas, em 
se tratando de desenvolvimento, esta também institui uma expressão política e ten-
de a se pautar numa compreensão de que o caminho para o desenvolvimento seria a 
compreensão de que somente pelo esclarecimento do sujeito, perante as necessidades 
objetivas, é possível uma condição de melhoria social. Nesses termos, a política, quanto 
à gestão e planejamento dos recursos públicos, trata apenas de aplicar o conhecimento 
científico em procedimentos de racionalidade.

 Nas relações entre desenvolvimento e educação prevalece a compreensão de que 
a maior amplitude de educação permite habilitar para o exercício de atividades mais com-
plexas e, portanto, amplia-se a capacidade de desenvolvimento. Nessa concepção de de-
senvolvimento, pautada na racionalidade científica, o social pode avançar ou estagnar em 
decorrência da gestão científica dos recursos, e, no caso da educação, seria a compreensão 
de que uma política de “boa aplicação”, na melhoria do sistema educacional, estaria direta-
mente relacionada à ampliação do desenvolvimento econômico e social (PASTORE, 2014).

O ponto crítico que transparece nessa concepção seria a noção de neutralidade 
científica na questão da gestão pública dos recursos, ou seja, o problema do desenvol-
vimento seria a competência na racionalidade científica e nas tomadas de decisão no 
setor administrativo. A política torna-se substituída por ações calculadas pela ciência e, 
portanto, deixa de responsabilizar o sujeito pela conduta em termos de planejamento e 
gestão. O critério da competência científica prevalece como elemento instrumental da 
melhor decisão e serve de álibi para esconder a tendência do desenvolvimento como 
opção de recusa em atender à demanda da maioria da população. Esse tema pode ser 
abordado em diversas questões públicas, por exemplo, nas grandes cidades a questão 
do problema da mobilidade urbana, em que se discute cientificamente diversos ele-
mentos de fluxo populacional, mas pouco se aborda a própria necessidade do desloca-
mento como elemento intrínseco à falta da empregabilidade local, o que produz uma 
necessidade de deslocamento do sujeito no interior das cidades. A ciência torna-se um 
elemento contraditório quando não permite pensar o campo da política, em que as 
decisões, em termos de gestão e planejamento, são escolhas em que muitas vezes a 
aplicação dos recursos está diretamente relacionada aos gastos para a melhoria da qua-
lidade de vida da população. Para tanto, deve-se compreender a não neutralidade da 
ciência, uma vez que nela se encontra presente a subordinação do sujeito à máquina, 
em que é preciso analisar especificamente como esta

[...] realiza-se até o fim o processo da subsunção real do trabalho ao capital, pre-
cisamente no sentido (como vimos) de que tal subsunção se manifesta no terreno 
material do processo de trabalho, então é claro que o próprio corpo do instrumen-
to, sua própria estrutura material, tem a marca dessa subordinação do trabalho 
(NAPOLEONI, 1981, p. 95).

Essa subordinação do sujeito à máquina é um fator agravante na questão do mo-
delo de desenvolvimento na interface com a educação presente no modo de produção 
capitalista, que estabelece as condições de impedimento para a satisfação do sujeito 
na realização da liberdade. Uma verdadeira alteração que tenha como pressuposto a 
emancipação do sujeito seria outra organização do trabalho, portanto
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[...] uma máquina não utilizada de modo capitalista deveria ser uma máquina diversa 
da que é utilizada de modo capitalista. Em outras palavras: as máquinas, tais como 
as conhecemos, são frutos de uma tecnologia (e talvez também de uma ciência) que 
foi toda pensada sobre a base do pressuposto do trabalho alienado. Numa situação 
diversa, a mudança deveria envolver o próprio processo de conhecimento e de reali-
zação tecnológica, do qual a máquina é o resultado (NAPOLEONI, 1981, p. 95).

O impedimento dessas alterações está também relacionado à impossibilidade de 
se pensar e fazer coisas diferentes. Assim, a realização da liberdade do sujeito na socieda-
de de mercado é voltada exclusivamente para a produção e o consumo de mercadorias.

 Neste contexto, falar em desenvolvimento significa compreender as contradi-
ções que se apresentam no social como lugar de classes sociais antagônicas. Nesse sen-
tido, a relação entre desenvolvimento e educação é a materialização no modo como 
classes sociais em oposição permitem fazer valer seu projeto de sociedade.

A questão do desenvolvimento resulta numa disputa não linear, que naturaliza as 
ações, e não científica no campo da razão esclarecida, pois se trata da escolha de como 
o resultado dos conflitos políticos se apresenta na sociedade (PONCE, 1989). O resulta-
do no campo do desenvolvimento seria a maneira como as forças políticas se expressam 
no modo de garantir o acesso aos bens materiais ao conjunto da sociedade.

O desenvolvimento como expressão política da sociedade se opõe a naturalizar-
-se, mas não se representa como ciência aplicada à competência da organização da de-
mocracia da sociedade. Nesse caso, a expressão do desenvolvimento seria a disputa no 
modo como uma sociedade planejada para todos permite constituir-se como lugar efe-
tivamente democrático. Este seria o grande problema, em termos de desenvolvimento, 
na interface com o campo educacional, no sentido de instrumentalizar a população para 
interpretar os elementos contraditórios que se encontram presentes em seu modo de 
existência, a fim de, coletivamente, constituir, com escolhas condizentes, a melhoria da 
qualidade vida. A crítica no interior dessa concepção é que, em se tratando de esco-
lha entre grupos organizados, a opção encontra-se em incluir ou excluir determinados 
conjuntos de interesses e, portanto, trata-se de disputa pelo controle da tendência do 
desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO, EDUCAÇÃO, SUBJETIVIDADE  
E ASPECTOS ORGANIZACIONAIS DAS SOCIEDADES

Numa concepção de desenvolvimento que possa radicalizar a crítica à naturali-
zação, a ciência e a política consistem na desconstrução por completo do próprio con-
ceito, uma vez que analisam a subjetividade que se produz nos territórios em que se 
organizam os modos de vida dos sujeitos (GUATTARI, 2000). Na radicalidade, o desen-
volvimento é uma escolha e seria importante analisar os motivos que nos levam a pro-
priamente “falar em desenvolvimento”, como uma determinação política de interpretar 
o conjunto de nossas ações no campo da sociedade.

Temos, como hipótese, a leitura da tendência do desenvolvimento constituin-
do-se numa expressão ideológica das civilizações, principalmente caracterizando que 
existem as denominadas organizações sociais em desenvolvimento inferior e outros 
capitalistas e, portanto, mais evoluídos, em termos de qualidade de vida, e isso seria 
algo estritamente questionável, considerando que a maioria da população encontra-se 
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completamente desprovida dos bens comuns necessários para a manutenção da vida, 
como “[...] a fome no mundo está novamente em ascensão e, em 2016, afetou 815 mi-
lhões de pessoas ou 11% da população global” (ONU, 2017). Nos dias atuais, com toda 
a mecanização do campo, em termos de produção de alimento, torna-se evidente que o 
desenvolvimento é uma questão política na distribuição dos bens produzidos.

Desse modo, a própria palavra “desenvolvimento” implica uma determinada lei-
tura em termos de planejamento sobre o mundo em que tudo está alinhado para o 
caminho da melhoria para todos em decorrência do tempo de existência e lugar onde o 
sujeito habita. Podemos afirmar, entretanto, que o lugar de existência do sujeito pode 
se constituir como falsa compreensão referente ao crescimento econômico como cate-
goria de desenvolvimento em oposição a outras formas de organização social que não 
se pauta no modelo da reprodução do capital.

Essa concepção de desenvolvimento maior e melhor está muito próxima do con-
ceito de evolução e, portanto, a nossa perspectiva analítica sobre essa questão encon-
tra-se em outra compreensão, ou seja, que temos povos ou civilizações que são ape-
nas diferentes em seu modo de existir. Essa tese já estava implícita em Marcel Mauss 
(1969) por ocasião de sua aula inaugural da disciplina “História das religiões de povos 
não civilizados”, ministrada na École Pratique des Hautes Études, em 1902, em que afir-
ma que “[...] não existem povos não civilizados; mas apenas povos de civilizações dife-
rentes” (p. 230).

Tratando-se, portanto, diretamente dessa questão do modo de existir em inter-
face ao desenvolvimento, torna-se importante compreender o conjunto dos processos 
formativos em relação aos seus territórios como instância produtora de subjetividade. 
Ao radicalizar esse ponto no campo do desenvolvimento, torna-se relevante a pergunta: 
“Por que falamos em desenvolvimento?”, ou seja, podemos reformular essa abordagem 
em termos de sociedade e conceituar que se trata apenas de modos de vida distin-
tos, em que se busca produzir uma qualidade de vida para grande parte da população 
local, que seria colocar em perspectiva de acesso os bens produzidos coletivamente  
(HOFFMANN; DUARTE, 2019).

CONCLUSÃO:  
Da Educação da Escola Interessada Para Isso Para a Outra Educação  

da Escola Interessante Para o Enfrentamento do Enigma Sobre  
a Questão do Desenvolvimento

Partimos da compreensão de que a escola emancipadora deveria ocorrer numa 
função interrogante para todos os sujeitos que ali se encontram presentes, numa si-
tuação que pressupõe a igualdade entre eles (RANCIÈRE, 2002). Sem a presença dessas 
duas condições, que seria a existência de iguais e a premissa investigativa de toda a uni-
dade de ensino, fica destituída completamente de significado a inserção do sujeito no 
campo da cultura.

Numa escola pautada na diferença e sem a função interrogante, o que transpare-
ce seria a função da “escola interessada” em realizar o denominado processo de “capa-
citação profissional”. O modelo de educação profissionalizante reduz a unidade escolar 



ISSN 2237-6453  –   ano 18  •  n. 51  •  abr./jun. 2020  

Desenvolvimento e Educação: alguns apontamentos críticos sobre  
o desenvolvimento em interface com o campo educacional

61

em processos desinteressantes em termos da diminuição dos aspectos da inteligência 
dos sujeitos, pois os elementos interessados encontram-se direcionados somente para 
a formação técnica.

Aqui abre-se um grande distanciamento entre uma escola interessada na qualifi-
cação profissional e outra interessada em abordar o não saber perante o conhecimento. 
Para Larrosa (2004), a função interessante da escola apresenta-se como uma “praça pú-
blica”, em que todos possam fazer e estar presentes numa relação de igualdade no uso 
da palavra falada e escrita, em que

A lição é convocação em torno do texto: congregação de leitores. E assim, na lição, 
o texto converte-se em palavra emplazada, em palavra colocada na plaza, no lugar 
público, no lugar que ocupa o centro para simbolizar o que é de todos e não é de 
ninguém, o que é comum (LARROSA, 2004, p. 143).

Nestes termos, construir uma concepção de desenvolvimento que enfrente o con-
traditório sobre a questão da hierarquia e classificação entre aqueles que se represen-
tam com mais possuidores de coisas, seria lidar com outra noção de sujeito que possa 
evidenciar o abandono do consumo. Aqui apresenta-se um campo de estudo em que 
se pode compreender o desenvolvimento e a educação em outros contornos, que se 
entrelaçam na produção de sujeitos dispostos a assumir as condições de trabalho na re-
cusa da reprodução do capital e na retomada da solidariedade do convívio social. Desse 
modo, faz-se relevante a pergunta: “Educação para quê?” (ADORNO, 1995), mais pro-
priamente” educar para qual conceito de desenvolvimento?” A indicação de resposta a 
esse questionamento permite uma reinterpretação das tendências do desenvolvimento 
para além do senso comum estabelecido no campo da hegemonia política do capital. 
Ao pensar o desenvolvimento e o processo de/formação do sujeito em relação ao cam-
po educacional, deveriam encontrar-se elementos que pudessem romper com a con-
cepção da competência técnica e neutra para uma posição de igualdade que implica ao 
sujeito um posicionamento político perante o seu modo de existir em sociedade, como 
ponto de partida para se analisar a questão da qualidade do desenvolvimento.
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